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jurídico, trai o dever de fidelidade resultante da vida em
comum. Rompida, desaparece a obrigação de assistência e
respeito mútuo. Cessa a solidariedade decorrente da existên-
cia more uxorio. Irrelevante persistir o vínculo matrimonial. O
objeto de proteção é a convivência, não é o casamento (RT
678/386).

Assim, afastada a agravante em comento, passo a
reestruturar a pena do réu, fazendo incidir sobre a bási-
ca, fixada em 13 anos de reclusão, a diminuição de 1/3
(um terço), por força do art. 14, II, do CP, ou o corres-
pondente a quatro anos e quatro meses, concretizando a
reprimenda oito anos e oito meses de reclusão.

Ao impulso de tais razões, dou parcial provimento
ao recurso, para os fins constantes deste voto.

Custas, pelo Estado.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES HÉLCIO VALENTIM e HERCULANO
RODRIGUES.

Súmula - DERAM PROVIMENTO PARCIAL.

. . .

- AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss
- RReellaattoorr:: DDEESS.. HHEERRBBEERRTT CCAARRNNEEIIRROO 

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM NÃO
PROVER O RECURSO E, DE OFÍCIO, DECLARAR EXTIN-
TA A PUNIBILIDADE DO APELANTE, PELA PRESCRIÇÃO
DA PRETENSÃO PUNITIVA. 

Belo Horizonte, 4 de novembro de 2009. - Herbert
Carneiro - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. HERBERT CARNEIRO - Conheço do recurso,
próprio, tempestivo e regularmente processado. As
partes não suscitaram preliminares e, por ocasião da
análise dos autos, não constatei qualquer nulidade. 

Na Comarca de Itabirito, Eugênio Pereira Rocha foi
denunciado por infração aos arts. 147 e 250, § 1º,
inciso II, alínea a, ambos do CP. 

O MM. Juiz da referida Comarca julgou parcial-
mente procedente a denúncia e condenou o réu como
incurso nas sanções do art. 250, § 1º, inciso II, alínea a,
do CP, fixando-lhe a pena final em 04 anos de reclusão,
a serem cumpridos no regime aberto, além do paga-
mento de 04 dias-multa. Em seguida, o d. Magistrado
substituiu a pena privativa de liberdade por duas restriti-
vas de direitos, consistentes em 02 prestações pecu-
niárias, fixadas cada uma em 01 salário mínimo, desti-
nadas a instituições sociais distintas, (f. 93/99). 

O réu, não se conformando com a decisão, recorre
a esta instância, requerendo, através das razões de f.
106/109, a sua absolvição. Para tanto, a defesa argu-
menta que dos autos não se vislumbra um conjunto pro-
batório induvidoso, já que o réu apenas “alegou partici-
pação no delito, mas nada ficou provado...”, devendo
ser absolvido, nos termos do art. 386, VI, do CPP. 

As contrarrazões foram apresentadas às f. 110/111
pela manutenção da sentença. 

Nesta instância, a d. Procuradoria-Geral de Justiça
manifestou-se pelo conhecimento do recurso, porém,
pela desclassificação da conduta do apelante para o
delito de dano qualificado, tal como previsto no art. 163,
parágrafo único, incisos II e IV, do CP. 

Consta das provas apresentadas que, no dia 26 de
junho de 2002, Eugênio Pereira Rocha foi até a residên-
cia da família de Luciana Benta Borges, com quem foi
amasiado por cinco anos, e, após ameaçar, agrediu o
irmão dela, de apenas 16 anos. O menor revidou a
agressão, desferindo golpes de foice no réu. Após tal
acontecimento, o réu passou a ameaçar a mãe do
menor e também a ele, além de jurar vingança à família. 

Crime de perigo comum - Incêndio - Autoria -
Materialidade - Prova - Tipicidade -

Desclassificação do crime  - Dano qualificado -
Admissibilidade - Prescrição da pretensão puniti-

va - Declaração de ofício - Extinção da 
punibilidade

Ementa: Crime de perigo comum. Desclassificação para
dano duplamente qualificado. Extinção da punibilidade
pela prescrição da pretensão punitiva com base na pena
aplicada. Recurso não provido. De ofício, declarada
extinta a punibilidade pela prescrição da pretensão puni-
tiva. 

- Desclassifica-se o delito de perigo comum para o de
dano qualificado, se o incêndio provocado pelo réu,
além de ter sido direcionado especialmente para o
patrimônio de pessoas certas e determinadas, ainda se
restringiu aos limites do imóvel da vítima, não afetando
em nada patrimônio de terceiros. 

- Com base na nova pena fixada, declara-se a extinção
da punibilidade se entre a data do recebimento da
denúncia e da publicação da sentença condenatória
transcorreu tempo suficiente para configurar a pres-
crição da pretensão punitiva. (Arts. 109, V, e 110 e 117,
incisos I e IV, todos do CP.) 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00331199..0022..001122991166-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee IIttaabbiirriittoo - AAppeellaannttee:: EEuuggêênniioo PPeerreeiirraa RRoocchhaa
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Assim é que, no dia seguinte, 27.06.2002, a
família amedrontada com as ameaças do réu deixou a
residência e comunicou o fato à polícia. Naquela data,
à noite, por volta das 22h, a Sra. Carmem dos Santos
Borges, mãe do menor e da então ex-amásia do réu,
resolveu passar pela sua residência, quando verificou
que havia sido incendiada. No incêndio, tudo que havia
no interior da residência foi queimado ou destruído. 

A materialidade encontra-se devidamente compro-
vada através do laudo de f. 31/37, atestando os se-
nhores peritos que o incêndio ocorreu: 

[...] de elemento em combustão completa ou incompleta, ati-
rado ou deixado proposital junto a material inflamável no
local sinistrado [...] e que se restringiu aos limites do imóvel
da vítima, não danificando o patrimônio de terceiros  (f. 33).

E, com relação à autoria, nenhuma dúvida acerca
de sua configuração, embora o réu nas duas oportu-
nidades em que foi ouvido tenha negado qualquer par-
ticipação no incêndio ocorrido na residência dos fami-
liares da então ex-companheira Luciana, f. 28/51. 

É que, além das declarações da vítima, Carmem
dos Santos Borges, f. 15, a prova testemunhal foi unís-
sona em afirmar a ocorrência das ameaças do réu, tanto
ao irmão de sua companheira quanto a todos os seus
familiares. Nesse sentido, especialmente o depoimento
das testemunhas Paulo Roberto de Moura, Aparecida
Conceição de Carvalho e Luciano Antônio da Rocha, f.
18/20 e 83. 

Assim, diferentemente do que sustenta a defesa nas
razões recursais, f. 108, a autoria delitiva restou segura-
mente comprovada. 

Entretanto, com relação à capitulação delitiva, vejo
que razão assiste à d. Procuradoria-Geral de Justiça, ao
sugerir a desclassificação para o delito de dano qualifi-
cado. 

O delito previsto no art. 250 do CP, pelo qual foi o
réu denunciado e sentenciado, tem como objeto jurídico
a incolumidade pública. 

Heleno Cláudio Fragoso, em sua obra Lições de
Direito Penal, define o objeto jurídico do referido delito
nos seguintes termos: 

A incolumidade pública, na segura definição de Arturo
Rocco [...], é a segurança de todos os cidadãos em geral,
sem determinação e limitação de pessoas (coletividade dos
cidadãos, sociedade, público) contra danos físicos pessoais
(à vida, à saúde) e patrimoniais, derivados do desencadea-
mento, por obra do homem, de forças naturais, do alterado
funcionamento dos meios de transporte e de comunicação,
da alteração de substâncias alimentícias e medicinais desti-
nadas ao público, etc. [...] 
Segundo a lição de Manzini, [...] é o critério da coletividade
e da indeterminação das pessoas ofendidas que distingue os
delitos contra a incolumidade pública dos crimes contra a
pessoa, contra a indústria e o comércio e o patrimônio (Parte
Especial, Forense, v. 2, p.160). 

No caso, tal como comprovado, a conduta do réu
ao incendiar a casa teve como objetivo gerar risco a
determinada família, a de sua ex-amásia. Ademais, tal
como concluíram os senhores experts: “...o incêndio em
questão se restringiu aos limites do imóvel da vítima, não
danificando o patrimônio de terceiros”. 

Por outro lado, restaram evidentes e cabalmente
comprovados os graves prejuízos causados à vítima, que,
além de ter tido a casa incendiada, ainda teve os móveis
destruídos pelo réu. 

Diante disso, não se têm dúvidas da configuração
do delito de dano duplamente qualificado, por emprego
de substância inflamável e com prejuízo considerável
para a vítima. 

Com esses fundamentos e de acordo com o art.
383 do CPP, desclassifico o delito pelo qual o réu foi
denunciado e processado para o previsto no art. 163,
parágrafo único, incisos II e IV, do CP. 

Feitas tais considerações, passo à fixação da pena. 
A culpabilidade não ultrapassa os limites esperados

de reprovabilidade da conduta delitiva, razão pela qual
não pode a circunstância ser considerada em desfavor
do réu. Os antecedentes não lhe são desfavoráveis.
Diante da falta de elementos seguros para aquilatar
tanto sua conduta social quanto sua personalidade,
tenho que tais circunstâncias devem ser consideradas em
favor do réu. Os motivos do crime são desfavoráveis,
porquanto cometido por vingança à família de sua ex-
amásia. As circunstâncias do delito, segundo a prova
apresentada, também são desfavoráveis, haja vista que o
réu incendiou a casa da vítima porque sabia que ela
havia sido abandonada pela família em razão das
ameaças do próprio réu. O delito causou consequências
à vítima, que, além dos prejuízos sofridos pelo incêndio,
ainda teve móveis da residência destruídos pelo próprio
réu. Não há notícias de que o comportamento da vítima
tenha influenciado na prática do delito, razão pela qual
tal circunstância não apresenta qualquer relevância para
a fixação da pena. 

Ponderadas as circunstâncias judiciais, fixo a pena-
base em 01 ano e 08 meses de detenção e 30 dias-
multa, que assim torno definitiva à míngua de qualquer
outra causa modificativa. 

Mantenho o valor atribuído ao dia-multa, bem
como o regime prisional, determinados na sentença. 

Por fim, em razão do quantum da pena determina-
do e considerando que, entre o recebimento da denún-
cia, 25.09.02, f. 2, e a publicação da sentença,
14.01.09, f. 99, além do processo não ter sido suspen-
so nem o prazo prescricional, transcorreram mais de 06
anos, declaro a prescrição da pretensão punitiva com
base na pena aplicada. 

Nesses termos, acolho o parecer da douta
Procuradoria e desclassifico o delito para o previsto no
art. 163, parágrafo único, incisos II e IV, do CP. Em segui-
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da, com base na pena aplicada, declaro a prescrição da
pretensão punitiva, com base nos arts. 109, inciso V, 110
e 117, incisos I e IV, todos do CP. 

Isso posto, nego provimento ao recurso e, de ofí-
cio, declaro a extinção da punibilidade pela prescrição
da pretensão punitiva. 

Custas recursais, na forma da lei. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES EDUARDO BRUM e FERNANDO STARLING.

Súmula - RECURSO NÃO PROVIDO E, DE
OFÍCIO, DECLARADA EXTINTA A PUNIBILIDADE DO
APELANTE, PELA PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA.

. . .

mentos, capitulado na denúncia no art. 314 do Código
Penal (extravio, sonegação ou inutilização de livro ou
documento), também não se sustenta a sua tipificação
como crime de peculato, por faltar à coisa (documentos)
algum valor econômico apreciável.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCRRIIMMIINNAALL NN°° 11..00336633..0055..001177667799-33//000011 -
CCoommaarrccaa ddee JJooããoo PPiinnhheeiirroo - AAppeellaannttee:: AAiirrttoonn ddaa SSiillvvaa -
AAppeellaaddoo:: MMiinniissttéérriioo PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss -
RReellaattoorr:: DDEESS.. HHEERRCCUULLAANNOO RROODDRRIIGGUUEESS

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 2ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, à unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO
PARCIAL.

Belo Horizonte, 8 de outubro de 2009. - Herculano
Rodrigues - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. HERCULANO RODRIGUES - Trata-se de
apelação interposta por Airton da Silva, Escrivão de
Polícia ad hoc, contra decisão do MM. Juiz de Direito da
Comarca de João Pinheiro, que o condenou como incur-
so no art. 312, caput, c/c os arts. 71 (quatro vezes) e 65,
III, d, todos do Código Penal, às penas de seis anos, seis
meses e vinte e dois dias de reclusão, e sessenta e dois
dias-multa, sendo decretada a perda de sua função
pública - isso porque, no exercício da função de escrivão
de polícia ad hoc, desviou em seu próprio benefício
diversos documentos públicos e bens móveis perten-
centes a terceiros, de que tinha a posse em razão do
cargo que ocupava, produtos de crimes contra o
patrimônio ou apreendidos pela Polícia em operações
realizadas -, bens esses encontrados em sua residência
no dia 22 de março de 2005, naquela cidade.

Busca o apelante a sua absolvição. Nega a
condição de funcionário público e alega inexistir nos
autos prova nesse sentido. Sustenta, por outro lado, a
ocorrência de peculato de uso, pois, assim como outros
servidores da Delegacia, se servia dos bens para prestar
serviços para a própria Polícia e, também, para fins par-
ticulares, com a autorização da Autoridade Policial, sem
a intenção de se apropriar deles. Afirma que sua condu-
ta poderia caracterizar, quando muito, infração de
natureza administrativa.

Bate-se o recorrente, ainda, pelo decote do
aumento decorrente do reconhecimento da figura da
continuidade delitiva. Alega que levou todos os bens
para a sua casa de uma só vez, em janeiro de 2005.

Nega, por fim, a prática do crime previsto no art.
314 do Código Penal, argumentando que teria apenas

Peculato - Crime continuado - Escrivão ad hoc -
Tipicidade - Desclassificação do crime - Peculato
de uso - Inadmissibilidade - Extravio, sonegação
ou inutilização de livro ou documento - Absorção

de crime - Fixação da pena - Redução

Ementa: Penal. Peculato. Escrivão ad hoc. Desvio em
proveito próprio de bens apreendidos pela polícia. Posse
em razão do cargo. Conceito de servidor público.
Amplitude. Alegação de peculato de uso. Hipótese não
configurada. Crimes demonstrados. Continuidade deliti-
va. Aplicação do princípio da consunção em relação ao
desvio de documentos. Solução que não se materializou
na parte dispositiva da sentença. Nova definição jurídica
dada ao fato. Aplicação de pena autônoma. Atipicidade
da conduta. Retificação da condenação. Exclusão de um
dos crimes de peculato. Ajuste da reprimenda.
Continuidade delitiva. Hipótese mais favorável. Perda da
função pública. Recurso parcialmente provido. Pena
reduzida.

- O que não configura ilícito penal (mas infração de
natureza administrativa ou civil) é a utilização momen-
tânea do bem, sem animus domini, que logo é reposto
pelo servidor, intacto, nas mesmas condições em que se
encontrava antes, no lugar de onde foi retirado, o que
não acontece na espécie.

- O Código Penal tomou o conceito de funcionário
público, elemento do crime de peculato, em seu sentido
mais amplo. De forma expressa, dispensou os requisitos
da permanência e remuneração como característicos e
referiu-se a cargo, emprego ou função, sendo irrelevante
tenha o servidor prestado compromisso ou tomado
posse ou que sua admissão tenha sido irregular.

- Tendo sido desconsiderada na sentença a configuração
de crime autônomo em relação à apropriação de docu-


